
. Pg.1 

Reunião de 20/03/2023 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE DE MARÇO 

DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 06/2023 

 ________ Aos vinte dias do mês de março, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu o 

Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 17 horas, no Café Belmira, Rua de 

São José 1004, 2380-401, em Carvalheiro, Louriceira , publicitado mediante Edital n.º 

7116, de 15 de março de 2023, , conforme deliberado na Reunião do dia 19 de 

dezembro de 2022, que aprovou alterações de local, data e hora da realização das 

Segundas Reuniões de Câmara nos meses de fevereiro, março e abril de 2023, sem 

definição de local. Encontravam-se presentes: __________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, nas faltas e impedimentos do 

Presidente da Câmara, Rui Fernando Anastácio Henriques. _______________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ -  Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________   

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________   

 ________ Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara, por motivos 

pessoais. _  _____________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 6 de março de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Constituição de Grupo de Trabalho para apoio à elaboração do Plano 

Municipal de Ação Climática (PMAC Alcanena). Documento ref.ª 6502/2023. Processo 

ref.ª 2023/150.10.702.01/1 (Para deliberação) __________________________________  

 ________ 1.3 – Constituição do Conselho Municipal de Saúde de Alcanena. 

Transferência de competências na área da Saúde. Documento ref.ª 6363/2023. Processo 

ref.ª 2019/150.20.200/1 (Para deliberação) ____________________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Pedido de redução de tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à 

fatura 2023 00001236 emitida em 09/01/2023. Documento ref.ª 6193/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.10.002/13 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 2.b - Pedido de isenção das taxas relativas a realização do evento "Noite de 

Fados" a realizar no próximo Sábado dia 11 de março de 2023 na Sala dos Troféus do 

Pavilhão Polivalente da Louriceira. Documento ref.ª 6055/2023. Processo ref.ª 

2023/350.10.600/19 (Para ratificação) ________________________________________  

 ________ 2.c - Pedido de isenção do pagamento das taxas relativamente a realização 

do evento "Noite de Fados" que se irá realizar no dia 25 de março em Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 6556/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/21 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.d - Pedido de isenção do pagamento de taxas referentes a licenças do 

município de Alcanena para o evento baile chique dia 1 de abril a realizar na Casa do 

Povo de Malhou. Documento ref.ª 7081/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/22 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 10 Orçamento e 10 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 5311/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/11 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 11 Orçamento e 11 às Grandes Opções do Plano - Ano de 

2023. Documento ref.ª 6928/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/12 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período 24 de fevereiro a 9 de março de 2023, no 

valor global de €273.519,32. Documento ref.ª 6532/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 24 de 

fevereiro a 9 de março de 2023, no valor global de €394.396,78. Documento ref.ª 

6533/2023 processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _________________  
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 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por Despacho no 

período 24 de fevereiro a 9 de março de 2023. Documento ref.ª 6534/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.50.400/3. ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €314.410,33, correspondentes às 

autorizações números 927 a 1184; ___________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €10.648,34, correspondentes às 

autorizações número 17 a 25 (Para conhecimento)  ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período 24 de fevereiro a 9 de 

março de 2023. Documento ref.ª 6535/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: _______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €558.602,65; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €838,00 (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. Apreciação 

Económica e social dos processos dos/as candidatos/as e proposta de atribuição de 

escalões. Informação atualizada.  Documento ref.ª 7062/2023. Processo ref.ª 

2022/650.10.100/5. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.2 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2335 – 

Referente a transporte em ambulância e Refeições Escolares. Documento ref.ª 

6495/2023. Processo ref.ª 2023/350.30.001/220. (Para deliberação) _________________  

 ________ 3.3 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2336 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6497/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/720. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 3.4 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2337 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6493/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/218. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 3.5 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2339 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6496/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/215. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 3.6 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2396 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6492/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/683. (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ 3.7 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2397 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6489/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/213. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ 3.8 - Habitação Social - Aceitação de rescisão do contrato por mútuo 

acordo. Documento ref.ª 6637/2023. Processo ref.ª 2021/100.10.200/77 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.9 – 6.ª Edição do Alcanena Trail 2023 – Normas atualizadas. Documento 

ref.ª 7046/2023. Processo ref.ª 2023/450.10.072/1 (Para conhecimento) _____________  

 ________ 3.10 – Férias Ativas da Páscoa 2023. Plano de Atividades e arrecadação da 

receita. Documento ref.ª 6679/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.002/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 1525/2023, de José Joaquim Correia Poças, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Rua do Vale, 95, em 

Monsanto. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). ____________________  

 ________ 4.2 – Requerimento nº 9822/2018, de Cepsa Portuguesa Petróleos, S.A., 

para instalação de um posto de armazenagem de GPL mais rede de distribuição de gás 

(Classe B2), na Rua Brigadeiro Lino Valente (Bajanco ou Rodeio), 1019, em Serra de 

Santo António. (para deliberação – declaração de caducidade do pedido de 

licenciamento). __________________________________________________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº 37/2020, de Joaquim da Silva Roque Gameiro, 

para legalização e ampliação de um muro de vedação, em Zambujeirinho - Minde. (para 

deliberação – caducidade da aprovação do licenciamento). ________________________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras nº 41/2020, de Maria Teresa Martins Silva, para 

legalização de alterações em moradia e muros de vedação, na Avenida José António de 

Carvalho - Minde. (para deliberação – caducidade da aprovação do licenciamento). ____  

 ________ 4.5 - Proposta de desenho urbano com vista à alteração da Operação de 

Loteamento Urbano - Plano de Pormenor de Moitas Venda revogado. Documento ref.ª 

7121/2023. Processo ref.ª 2023/300.40.001/1 (Para deliberação) ___________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Empreitada n.º 01/20227DPGOM – Requalificação do Parque de 

Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água.  ____________________________  

 ________ - Erros e Omissões, Trabalhos Complementares e Trabalhos a Menos _____  

  ________ - Prorrogação de Prazo___________________________________________  

Documento ref.ª 7098/2023. Processo 2022/300.10.001/1 (para deliberação) _________  

 ________ 5.2 - Aprovação da minuta de contrato de Adjudicação referente ao 1.º 

Adicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada número 7/2022/DPGOM - 

“Conclusão da Rede de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro”, à firma 

Desarfate – Desaterros de Fátima Lda.”, adicional este referente a trabalhos a mais – 

erros e omissões e trabalhos complementares - no valor de € 35.295,23 e trabalhos a 

menos no valor de € 13.656,01, ambos os valores acrescidos de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado. Documento ref.ª 6292/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/22 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM- Centro Escolar de Minde. Revisão 

de Preços Excecional – Alteração Contratual. Documento ref.ª 7098/2023. Processo ref.ª 

2022/300.10.001/14 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio ao Associativismo Local.  Ano de 2022. Apoio à Associação 

Musical e Tradições do Espinheiro.  Documento ref.ª 6625/2023. Processo ref.ª 

2022/850.10.002/6 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6.2 – Proposta de arrecadação da Receita de Bilheteira do Cine-Teatro São 

Pedro – Programação geral de março e abril. Documento ref.ª 5853/2023. Processo 

2023/300.50.800/15 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL 

 ________ 7.1 – Seminário: "Proteção Civil - Mitigação de Riscos, proteção das 

comunidades.". Proposta de arrecadação da receita. Documento ref.ª 6708/2023. 

Processo 2023/500.20.500/12 (Para deliberação)________________________________  

  ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta ___________________________________   

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, que mostrou grande satisfação pela realização da 
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Reunião de Câmara em Carvalheiro, transmitindo um sinal muito importante à 

comunidade, enquanto proximidade.  _________________________________________    

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________    

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara, agradeceu ao Senhor Manuel 

por ter disponibilizado o espaço do Café para a realização da Reunião de Câmara. 

 ________ Questionou os membros da Câmara presentes se tinham alguma 

questão a colocar ou comentário a proferir no Período Antes da Ordem do Dia.  __  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos. Agradeceu, 

também, a disponibilização do espaço. Concordou, na íntegra, com as palavras 

proferidas pelo Presidente da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

pela importância para as comunidades. _______________________________________  

 ________ 2 – Questionou sobre o ponto de situação do ambiente. _______________  

 ________ 3 – Referiu que, no âmbito do Plano de Eficiência Energética se seria 

possível desativar algumas das luminárias existentes no espaço exterior da Escola 

Básica Integrada de Alcanena, durante a noite, parecendo exagerado o número de 

luminárias acesas.  _______________________________________________________  

 ________ 4 – Questionou sobre a intervenção que estava a ser efetuada no edifício 

atrás referido, dado que estavam andaimes colocados na lateral do edifício. _________  

 ________ 5 -  A Vereadora Sónia Bento questionou sobre o ponto de situação dos 

médicos no Centro de Saúde de Alcanena. Deu, igualmente, conhecimento, de existirem 

salas de aula com as luzes ligadas, no período noturno. ___________________________  

 ________ 6 -  O Vereador Hugo Santarém agradeceu ao Executivo da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro pela articulação na realização da 

Reunião de Câmara. Enalteceu a dinâmica da descentralização da realização das 

Reuniões de Câmara, enquanto aproximação do poder local às populações. Acrescentou 

que era, também, objetivo do Partido Socialista, decorrente do seu programa eleitoral, a 

realização de Reuniões de Câmara descentralizadas.  ____________________________  

 ________ Agradeceu a hospitalidade, dado que, apesar do Carvalheiro não dispor de 

Sede Associativa, o espaço onde se estava a realizar a Reunião de Câmara funcionava 

com o espaço Associativo e ponto de encontro da população.  _____________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara passou a responder às questões 

colocadas.   ____________________________________________________________  
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 ________ Relativamente à iluminação da Escola Básica Integrada de Alcanena, 

informou que, já há cerca de 6 meses tinha sido dada ordem de se baixar a luminosidade 

dos focos, pelo que iria averiguar. Quanto à iluminação das salas de aula durante o 

período noturno, informou que se tratava de uma questão de melhor uso dos 

equipamentos e de responsabilização dos utilizadores.  ___________________________  

 ________ Deu a palavra ao Vereador Nuno Silva para prestar mais esclarecimentos.  

 ________ O Vereador Nuno Silva agradeceu, também, a hospitalidade do Senhor 

Manuel e da população de Carvalheiro. Quanto à iluminação da Escola Básica Integrada 

de Alcanena, informou que o controlo das luminárias era efetuado remotamente, pelo 

Técnico do Município, Pedro Moisés. Iria verificar junto do técnico.  _______________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou sobre a iluminação pública. ____  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que a iluminação pública não era 

controlada pelo Município, esperando-se que, no final do ano, com alterações que 

estavam a ocorrer, pudesse já existir algum controlo sobre o horário da mesma. _______  

 ________ Esclareceu que desligar postes de iluminação pública não tinha custos 

associados, mas voltar a ligar tinha um custo de 1.200,00€ (mil e duzentos euros).  ____  

 ________ O Vereador Nuno Silva deu conhecimento que se vinham sentido alguns 

odores pontuais, sendo algumas das situações originárias no aterro, principalmente em 

situações de maior gradiente térmico.  ________________________________________  

 ________ Informou que a Licença de Descarga da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais se encontrava caducada desde 31 de dezembro de 2022, cuja 

renovação fora pedida atempadamente, fazendo prevalecer a Licença já expirada.  _____  

 ________ Informou que, na semana anterior à presente reunião, entre os dias 13 e 15 

de março, suspendeu-se, temporariamente, o serviço de encaminhamento das águas para 

a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais a uma empresa, por motivos de 

incumprimento acentuado dos pagamentos, situação que foi corrigida levantando-se, de 

imediato, a suspensão da laboração.  _________________________________________   

 ________ Deu conhecimento que se continuava a aguardar a licença da APA - 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. para colocação em funcionamento do Furo de 

Captação de Água de Filhós.  _______________________________________________  

 ________ No âmbito do procedimento de contratação para controlo e redução de 

perdas de água, encontrava-se em avaliação a construção de uma nova captação de água 
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em Vila Moreira e, também, se encontrava em avaliação a pertinência de  se colocar em 

funcionamento parcial a Conduta do Alviela.  __________________________________  

 ________ Informou que se encontrava a decorrer concurso para reforço da equipa de 

limpeza urbana e controlo de espaços verdes. __________________________________   

 ________ Sobre as questões colocadas sobre a Escola Básica Integrada de 

Alcanena, a Vereadora Marlene Carvalho informou que o edifício, recente, vinha 

apresentando um conjunto de fragilidades de construção e de materiais. Preocupava-lhe 

a dificuldade de se manter as janelas fechadas, a avaria constante das portas da entrada 

principal e, também as questões estruturais do edifício. Daí a colocação dos andaimes, 

para realização de trabalhos na estrutura do edifício.  ____________________________  

 ________ No respeitante aos médicos de família, informou que reunia, regularmente, 

com a Dr. Diana Leiria sobre o assunto. Informou que visitou uma USF – Unidade de 

Saúde Familiar de Telheiras, no sentido de perceber a forma de desenvolvimento da 

mesma, para que o Centro de Saúde de Alcanena pudesse evoluir para uma USF – 

Unidade de Saúde Familiar modelo, pois seria o que melhor resposta viria dar ao 

Concelho.   _____________________________________________________________  

 ________ Embora não existisse a figura de coordenador, a proximidade com as 

pessoas estava a permitir encontrar-se uma melhor resposta.  ______________________  

 ________ Informou que se iria desenvolver um documento, para o qual seriam 

solicitados contributos, sobre programa de apoio à aproximação de médicos. Informou, 

igualmente, que exista uma médica que pretendia vir para Alcanena. ________________  

 ________ Disse ter tido reunião sobre as obras previstas para intervenção nos edifícios 

de Alcanena e Minde. Informou que as verbas que estavam previstas não eram 

avultadas, pelo que importava perceber o tipo de intervenções que estavam previstas. 

Previa-se a reformulação dos balcões de atendimento para se passar a uma USF de 

modelo B, mas não estavam previstas intervenções do ponto de vista da eficiência 

energética. Não obstante, a Dr.ª Diana Leiria ficara de fazer essa recomendação junto da 

ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo. Apesar de 

atualmente ainda não existir quadro fixo de médicos, a situação estava melhor que há 

uns tempos.  ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se, com a abertura de concurso para 

médicos, se essas vagas se destinavam ao Concelho ou somente para Alcanena.  ______  
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 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que seriam para dotar os 

Centros de Saúde de Alcanena e Minde, considerando não existirem, para já, 

orientações quanto à abertura das extensões de saúde.  ___________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se a empresa que esteve sem 

poder aceder ao sistema, durante 3 dias, se suspendeu a laboração ou se fez retenção das 

águas.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que, no primeiro dia a empresa laborou 

e teve capacidade de reter as águas nos seus tanques, mas no segundo dia e no terceiro 

dia de manhã, já não laborou. Houve, igualmente o cuidado de não se efetuar o corte 

numa sexta-feira no sentido de acautelar que os tanques estavam vazios, para poderem 

reter o máximo de água possível.  ___________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva deu conhecimento de, no dia 6 de abril próximo se 

realizar uma ação na Startup Alcanena de “Criação de Ideias em contexto de incerteza”, 

no sentido de ensinar as pessoas a pensar o negócio, a criar negócio e alavancar o 

negócio. Iria decorrer em 3 sessões, gratuitas. __________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara enalteceu a sessão que se realizou a 

6 de março, no âmbito da temática “Conversas à Segunda”, o fórum centrado na “Nova 

Economia” onde vários indivíduos expuseram o passado, presente e futuro e onde ficou 

vincada a posição de Alcanena no contexto nacional, centrado na logística e na 

indústria.   _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 

“Período Antes da Ordem do Dia”, deu-se início à apreciação dos assuntos 

incluídos na “Ordem do Dia”, pelas 17h30m. ________________________________  

 ________ 1 – PONTO PRÉVIO __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 6 de março de 

2023 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 6 de 

março de 2023, tendo o Senhor Vice-Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________   

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia 6 de março de 2023, nos termos do disposto no 

artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________________   

 ________ 1.2 - Constituição de Grupo de Trabalho para apoio à elaboração do 

Plano Municipal de Ação Climática (PMAC Alcanena). Documento ref.ª 

6502/2023. Processo ref.ª 2023/150.10.702.01/1 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

Constituição de Grupo de Trabalho para apoio à elaboração do Plano Municipal de 

Ação Climática (PMAC Alcanena).  _________________________________________  

 ________ No passado dia 31 de dezembro de 2021 foi publicada a Lei de Bases do 

Clima - Lei nº 98/2021, que no artigo 14º estabelece que “as autarquias locais 

programam e executam políticas climáticas no âmbito das suas atribuições e 

competências, assegurando a sua coerência com os instrumentos de gestão territorial” e 

“os municípios aprovam, em Assembleia Municipal, no prazo de 24 meses a partir da 

entrada em vigor da presente lei, um Plano Municipal de Ação Climática”. O Plano 

Municipal de Ação Climática terá de estar aprovado em Assembleia Municipal até 1 de 

fevereiro de 2024. ________________________________________________________  

 ________ O Plano será um roteiro que permitirá ao território de Alcanena, através da 

implementação e execução de programas, projetos, medidas e ações, mitigar as 

emissões de Gases com Efeito de Estufa, melhorar a adaptação e aumentar a resiliência 

do território e das populações vulneráveis. ____________________________________  

 ________ O PMAC Alcanena vem assim dar resposta às exigências legais e assumir-

se como um instrumento fundamental de planeamento da adaptação e mitigação das 

alterações climáticas no Município de Alcanena. O PMAC Alcanena irá traçar a visão, 

os objetivos e as metas para o combate às alterações climáticas no Município - 

considerando as suas idiossincrasias e perfil climático - perfeitamente alinhados com os 

instrumentos da política nacional de alterações climáticas. Para o efeito, serão 

analisadas as vulnerabilidades climáticas do território - atuais e futuras - delineando-se 

um conjunto de medidas de minimização/eliminação das vulnerabilidades identificadas. 

Com impacto direto no território, o PMAC Alcanena tem os seguintes objetivos: ______  

 ________ • Melhorar o conhecimento do fenómeno das alterações climáticas a nível 

local; ____  _____________________________________________________________  
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 ________ • Identificar as ações necessárias para a adaptação do território de Alcanena 

às alterações climáticas; ___________________________________________________  

 ________ • Identificar as ações necessárias para a mitigação dos impactos das 

alterações climáticas no território de Alcanena; _________________________________  

 ________ • Aumentar a capacidade de resposta e resiliência do Município de Alcanena 

aos impactos das alterações climáticas; _______________________________________  

 ________ • Criar uma cultura de cooperação no combate às alterações climáticas 

transversal aos vários setores e atores; ________________________________________  

 ________ • Sensibilizar as partes interessadas para o combate às alterações climáticas 

no Município de Alcanena. _________________________________________________  

 ________ Refere-se na Proposta a necessidade de criação de um Grupo de Trabalho 

que terá a missão de analisar e validar a documentação produzida, apoiar no processo de 

comunicação e no envolvimento dos cidadãos e parceiros locais e, posteriormente, 

apoiar na implementação do Plano.  __________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém referiu que ter tido alguma dificuldade em 

perceber a lógica que esteve por detrás da escolha das entidades a integrarem o Grupo 

de Trabalho, não questionando, no entanto, a bondade do Grupo de Trabalho e 

respeitando todas as entidades que dele constavam. _____________________________  

 ________ Questionou, igualmente, sobre os honorários da empresa que iria 

desenvolver o Plano de Ação Climática de Alcanena.  ___________________________  

 ________ Referiu que, no âmbito da legislação aplicável, previa-se que as Comissões 

de Coordenação e Desenvolvimento Regional desenvolvessem os Planos Regionais e os 

Municípios os Planos Locais. O artigo 14.º da Lei de Bases do Clima - Lei nº 98/2021, 

de 31 de dezembro, estabelecia que deveria ser assegurada a complementaridade entre 

Planos, no que dizia respeito a políticas e investimentos. Não fazendo parte essas 

entidades do Grupo de Trabalho, de que forma se iria alcançar a complementaridade 

entre os Planos.  _________________________________________________________   

 ________ Acrescentou ter alguma dificuldade em entender a pertinência de inclusão 

da GNR – Destacamento de Torres Novas, fazendo mais sentido que fosse o SEPNA - 

Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente da Guarda Nacional Republicana.  ____  

 ________ Disse, igualmente, ainda que reconhecendo o know-how em muitas áreas, 

não entender qual o contributo que o CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do 

Couro poderia dar ao Grupo de Trabalho.  _____________________________________   
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 ________ Questionou a razão pela qual não fora considerado incluir no Grupo de 

Trabalho o PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, considerando que 

grande parte do território era abrangido por área protegida e tal tinha relação com a área 

climática.   _____________________________________________________________  

 ________ Questionou, ainda, por que razão não fora incluído o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena ou o Centro Ciência Viva do Alviela, Associações Ambientalistas 

e a Academia, onde se centrava o conhecimento. Poderiam estar contemplados a 

inclusão de especialistas em ação climática que poderiam trazer mais-valias ao 

processo. Seria, igualmente, importante que estivesse um representante da CCDR - 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional e da CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo.  _____________________________________________   

 ________ Questionou por que razão foram incluídos só 2 Presidentes de Junta, se a 

escolha dos dois decorreu de reunião prévia com todas as Juntas de Freguesia, se foi por 

votação.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que a empresa que iria elaborar o Plano 

era a mesma empresa que estava a elaborar o plano da CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo e que a contração fora de 1.450,00€ (mil quatrocentos e 

cinquenta euros) acrescido de IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado.  ___________  

 ________ Quanto à escolha das entidades, informou que foi considerado que, tornar o 

Grupo de Trabalho com muitas entidades poderia torná-lo inoperacional. No entanto, 

poderiam ser incluídas outras entidades.  ______________________________________  

 ________ A escolha do CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro  

fundamentou-se no trabalho desenvolvido pela entidade no âmbito da segurança e 

higiene no trabalho nas empresas e no âmbito dos riscos industriais. ________________  

 ________ Relativamente à inclusão do PNSAC - Parque Natural das Serras de Aire e 

Candeeiros disse ser concordante, bem como a Academia, mas já não o era no que dizia 

respeito ao Centro Ciência Viva do Alviela e Associações Ambientalistas. Quanto aos 

Presidentes de Junta, a escolha recaiu sobre os Presidentes com mais conhecimento 

pessoal e específico nas matérias.  ___________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara disse não ser da opinião de 

existirem grupos muito grandes, para não haver dispersão.  _______________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que, na intervenção que fez, 

começou por explicar não estar a questionar as entidades escolhidas, mas sim a lógica 
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de integração das mesmas no Grupo de Trabalho, reconhecendo, também que um grupo 

com muitas entidades não funcionava. Mais esclareceu que não estava a colocar em 

causa a competência do CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, mas 

apenas o seu contributo para o enfoque na área estudada.  ________________________   

 ________ O Plano de Ação Climática teria de estar concluído nos termos da lei, sob 

pena do Município ficar impedido de recorrer a financiamentos, mas, considerando que 

o mesmo tinha de ser elaborado, que se retirasse o maior partido do mesmo, que fosse o 

mais completo possível e que não fosse feito apenas para cumprimento de calendário. __   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  Aprovada a criação de um Grupo 

de Trabalho que acompanhe o processo de elaboração do Plano Municipal de Ação 

Climática de Alcanena com a integração dos seguintes elementos, mesmo que 

posteriormente possa ser alargado por interesse para o desenvolvimento dos trabalhos: _  

 ________ - O Vereador do Pelouro responsável pela área do Ambiente e Energia, 

Nuno Silva; _____________________________________________________________  

 ________ - Um representante da Assembleia Municipal de Alcanena (a indicar); _____  

 ________ - O Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, Samuel Frazão; _______  

 ________ - O Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, Eurico 

Justo; ____  _____________________________________________________________  

 ________ - O Chefe de Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo do 

Município de Alcanena, Sérgio Simões; ______________________________________  

 ________ - A Técnica de Ambiente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais do Município de Alcanena, Maria João Santos; _______________________  

 ________ - A Técnica do Gabinete Técnico Florestal, Alexandra Sousa; ____________  

 ________ - O Comandante dos Bombeiros Municipais de Alcanena, Paulo Silva; ____  

 ________ - O Comandante dos Bombeiros Voluntários de Minde, Sérgio Henriques; __  

 ________ - Um representante do Comando Territorial de Santarém – Destacamento 

Territorial de Torres Novas – Posto de Alcanena da Guarda Nacional Republicana (a 

indicar); __  _____________________________________________________________  

 ________ - Um representante da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. (a indicar); _______________________________  

 ________ - Um representante do CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro 

(a indicar).  _____________________________________________________________  
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 ________ A coordenação do Grupo de Trabalho será realizada pelo Vereador do 

Pelouro responsável pela área do Ambiente e Energia, Nuno Silva, sendo secretariado 

pela Técnica de Ambiente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais do 

Município de Alcanena, Maria João Santos. ___________________________________  

 ________ 1.3 – Constituição do Conselho Municipal de Saúde de Alcanena. 

Transferência de Competências na Área da Saúde. Documento ref.ª 6363/2023. 

Processo ref.ª 2019/150.20.200/1 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a constituição do Conselho Municipal de Saúde de Alcanena. Transferência de 

Competências na Área da Saúde, de acordo com o disposto no n.º 1, do artigo 9.º, do 

Decreto-Lei nº 23/2019.  __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a constituição do 

Conselho Municipal de Saúde de Alcanena, no âmbito da Transferência de 

Competências na Área da Saúde, de acordo com o disposto no n.º 1, do artigo 9.º, do 

Decreto-Lei nº 23/2019, com a seguinte composição: ____________________________  

 ________ a) O presidente da câmara municipal, que preside; _____________________  

 ________ b) O presidente da assembleia municipal; ____________________________  

 ________ c) Um presidente da junta de freguesia eleito em assembleia municipal, em 

representação das freguesias do município; ____________________________________  

 ________ d) Um representante da respetiva administração regional de saúde; ________  

 ________ e) Os diretores executivos e os presidentes dos conselhos clínicos e de saúde 

dos agrupamentos de centros de saúde; _______________________________________  

 ________ f) Um representante das instituições particulares de solidariedade social, 

designado, anualmente, pelo órgão executivo de associação representativa das mesmas, 

em regime de rotatividade; _________________________________________________  

 ________ g) Um representante dos serviços de segurança social, designado pelo 

respetivo conselho diretivo; ________________________________________________  

 ________ h) Um representante das associações da área da saúde, por acordo entre as 

mesmas. _  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, desencadear-se os procedimentos para a indicação dos 

respetivos membros e representantes, conforme o n.º 1, do artigo 9.º e dar-se 

conhecimento à Senhora Presidente da Assembleia Municipal da sua integração no 

Conselho Municipal da Saúde.  _____________________________________________   
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 ________ Deliberado, ainda, solicitar à Assembleia Municipal a indicação de 

representante, ao abrigo da alínea c), do n.º 1, do Art.º 9.º, do DL nº 23/2019, 

nomeadamente um Presidente da Junta de Freguesia eleito em Assembleia Municipal 

em representação das Freguesias do Município.  ________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ Antes de se dar início à presente deliberação, ausentou-se da sala o 

Vereador José Luís Ramos, por se considerar impedido de participar na mesma. __  

 ________ 2.a - Pedido de redução de tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, 

referente à fatura 2023 00001236 emitida em 09/01/2023. Documento ref.ª 

6193/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/13 (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a Informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na Informação 

5121/2023, constante do Processo referência 2023/300.10.002/15, do pedido de redução 

de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2023 00001236, referente ao 

período de faturação de 06/12/2022 a 03/01/2023, emitida pela firma AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, datada de 09/01/2023. A rotura foi confirmada pela AQUANENA 

– Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto 

de serviço n.º 345435 de 20/01/2023. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade dos presentes: - Deferido o 

pedido de redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos, referente à fatura 2023 

00001236, referente ao período de faturação de 06/12/2022 a 03/01/2023, emitida pela 

firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, datada de 09/01/2023. A rotura foi 

confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, E.M., S.A, conforme ponto de serviço n.º 345435 de 20/01/2023. __________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  
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 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que foi emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ Regressou à Sala o Vereador José Luís Ramos, tomando parte na 

apreciação dos assuntos seguintes. _________________________________________  

 ________ 2.b - Pedido de isenção das taxas relativas a realização do evento "Noite 

de Fados" realizado no Sábado, dia 11 de março de 2023, na Sala dos Troféus do 

Pavilhão Polivalente da Louriceira. Documento ref.ª 6055/2023. Processo ref.ª 

2023/350.10.600/19 (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe, na qual se 

informa que, no dia 07 do corrente mês, deu entrada um pedido de isenção do 

pagamento de taxas, entregue pela Comissão de Festas de Louriceira, registado nesta 

Autarquia sob o nº 2541, para realização do evento “Noite de Fados”, realizado no dia 

11 de março. ____________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, refere-se, via Relatório Mydoc do documento de entrada 

n.º 2541/2023, que o pedido tem enquadramento na alínea m), do Regulamento da 

Tabela de Taxas e Licenças do Município que dispõe que estão isentas a pessoa singular 

ou coletiva quando esteja em causa o desenvolvimento económico ou social do 

município e seja reconhecido o interesse público ou social da construção ou da atividade 

pretendida, propondo-se o enquadramento do pedido na referida alínea.  _____________  

 ________ Sobre o assunto, a 08 de março de 2023, o Vereador Alexandre Pires deferiu 

o pedido, consubstanciando-se no enquadramento da alínea m), do referido 

Regulamento, e cujo Despacho é do seguinte teor: “Deferido por ser atividade de 

interesse público, a qual tem impacto na comunidade em geral e na população em 

particular. À Câmara para deliberação ou ratificação.”.___________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que este Ponto e os seguintes não 

faziam sentido serem presentes a reunião de Câmara por, estando enquadradas as 

isenções no Regulamento de Taxas e Licenças, não careciam de deliberação em reunião 

de Câmara. As Associações estavam isentas, por si próprias e as atividades que iriam 

realizar enquadravam-se, sim, em “festejos populares”. __________________________  
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 ________ O Senhor Vice-Presidente informou que, no seguimento do assunto de 

isenção das taxas à atividade “Circo Arena”, presente à reunião de Câmara passada, foi 

informar-se. Esclareceu que, em reunião de Câmara realizada a 4 de outubro de 2021, 

foi deliberado em reunião de Câmara efetuar-se aclaração à alínea m), do artigo 10.º, do 

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do Município, no sentido de se enquadrar 

uma isenção concedida à Associação Materiais Diversos. Essa aclaração, por ser da 

competência da Assembleia Municipal, foi deliberada na sua Sessão de 10 de novembro 

de 2021. _  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, na reunião passada, onde o assunto fora abordado, o 

Vereador Hugo Santarém acusou-o de ilegalidade e, por não ser favorável a ilegalidade, 

foi verificar se teria ou não cometido ilegalidade. Ilegalidade era uma palavra muito 

“forte”. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém respondeu que, nos documentos enviados aos 

Vereadores, a informação não vinha legal.  Não fora presente à reunião o Despacho 

exarado nem a informação e referiu, também, que o reconhecimento do interesse 

público era competência da Assembleia Municipal. Questionou se, havendo alteração à 

tal alínea do Regulamento, de eficácia externa, se tinha sido publicada em Diário da 

República, pois apenas após essa publicação as deliberações teriam eficácia.  _________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara questionou se tudo o que fora 

ratificado para trás da deliberação de 04 de outubro de 2021, se fora ilegal.  __________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém propôs que, na dúvida se solicitasse Parecer 

Jurídico . _  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara disse que se iria solicitar aclaração 

jurídica.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho exarado 

pelo Vice-Presidente da Câmara, Alexandre Pires, via Gestão Documental, a 

08/03/2023, sobre o documento de entrada n.º 2541/2023, constante do Processo 

2023/350.10.600/19, no qual deferiu o pedido de isenção de pagamento de taxas, 

formulado pela Comissão de Festas de Louriceira, para realização do evento “Noite de 

Fados”, que se realizou a 11 de março, ao abrigo da alínea m), do artigo 10.º, do 

Regulamento de Taxas e Licenças do Município, o qual dispõe que estão isentas as 

pessoas singulares ou coletivas quando esteja em causa o desenvolvimento económico 
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ou social do Município e seja reconhecido o interesse público ou social da construção 

ou da atividade pretendida. _________________________________________________  

 ________ 2.c - Pedido de isenção do pagamento das taxas relativamente a 

realização do evento "Noite de Fados" que se irá realizar no dia 25 de março em 

Covão do Coelho. Documento ref.ª 6556/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/21 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe, na qual se 

informa que, no dia 08 do corrente mês de março, deu entrada um pedido de isenção do 

pagamento de taxas, entregue pela Fábrica da Igreja Paroquial de Minde - Comissão de 

Festas de Covão do Coelho, registado nesta Autarquia sob o n.º 2776, para realização do 

evento “Noite de Fados”, que se irá realizar no dia 25 de março. ___________________  

 ________ Sobre o assunto, refere-se, via Relatório Mydoc do documento de entrada 

n.º 2776/2023, que o pedido tem enquadramento na alínea m), do Regulamento da 

Tabela de Taxas e Licenças do Município que dispõe que estão isentas a pessoa singular 

ou coletiva quando esteja em causa o desenvolvimento económico ou social do 

município e seja reconhecido o interesse público ou social da construção ou da atividade 

pretendida, propondo-se o enquadramento do pedido na referida alínea.  _____________  

 ________ Sobre o assunto, a 14 de março de 2023, o Vereador Alexandre Pires deferiu 

o pedido, consubstanciando-se no enquadramento da alínea m) do referido 

Regulamento, e cujo despacho é do seguinte teor: “Deferido por ser atividade de 

interesse público, a qual tem impacto na comunidade em geral e na população em 

particular. À Câmara para deliberação.”. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela Fábrica da Igreja Paroquial de Minde - Comissão 

de Festas de Covão do Coelho, para realização do evento “Noite de Fados”, no dia 25 de 

março, ao abrigo da alínea m), do artigo 10.º, do Regulamento de Taxas e Licenças do 

Município, o qual dispõe que estão isentas as pessoas singulares ou coletivas quando 

esteja em causa o desenvolvimento económico ou social do Município e seja 

reconhecido o interesse público ou social da construção ou da atividade pretendida. ____  

 ________ 2.d - Pedido de isenção do pagamento de taxas referentes a licenças do 

Município de Alcanena para o evento “Baile Chique”, dia 1 de abril, a realizar na 

Casa do Povo de Malhou. Documento ref.ª 7081/2023. Processo ref.ª 

2023/350.10.600/22 (Para deliberação) ______________________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe, na qual se 

informa que, no dia 13 do corrente mês de março, deu entrada um pedido de isenção do 

pagamento de taxas, entregue pela Comissão de Festas de Malhou, registado nesta 

Autarquia sob o nº 2960, para realização do evento “Baile Chique”, que se irá realiza no 

dia 1 de abril. ___________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, refere-se, via Relatório Mydoc do documento de entrada 

n.º 2960/2023, que o pedido tem enquadramento na alínea m), do Regulamento da 

Tabela de Taxas e Licenças do Município que dispõe que estão isentas a pessoa singular 

ou coletiva quando esteja em causa o desenvolvimento económico ou social do 

município e seja reconhecido o interesse público ou social da construção ou da atividade 

pretendida, propondo-se o enquadramento do pedido na referida alínea.  _____________  

 ________ Sobre o assunto, a 15 de março de 2023, o Vereador Alexandre Pires deferiu 

o pedido, consubstanciando-se no enquadramento da alínea m), do referido 

Regulamento, e cujo despacho é do seguinte teor: “Deferido por ser atividade de 

interesse público, a qual tem impacto na comunidade em geral e na população em 

particular. À Câmara para deliberação.”. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de isenção de 

pagamento de taxas, formulado pela Comissão de Festas de Malhou, para realização do 

evento “Baile Chique”, no dia 1 de abril, ao abrigo da alínea m), do artigo 10.º, do 

Regulamento de Taxas e Licenças do Município, o qual dispõe que estão isentas as 

pessoas singulares ou coletivas quando esteja em causa o desenvolvimento económico 

ou social do Município e seja reconhecido o interesse público ou social da construção 

ou da atividade pretendida. _________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 10 ao Orçamento e 10 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2023. Documento ref.ª 5311/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/11 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  
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 ________ 2.1.b) Alteração 11 ao Orçamento e 11 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2023. Documento ref.ª 6928/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/12 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período 24 de fevereiro a 9 de março de 

2023, no valor global de €273.519,32 (duzentos e setenta e três mil quinhentos e 

dezanove euros e trinta e dois cêntimos). Documento ref.ª 6532/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período no período 24 

de fevereiro a 9 de março de 2023, no valor global de €394.396,78 (trezentos e 

noventa e quatro mil trezentos e noventa e seis euros e setenta e oito cêntimos). 

Documento ref.ª 6533/2023 processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) _  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período 24 de fevereiro a 9 de março de 2023. Documento ref.ª 6534/2023. Processo 

ref.ª 2023/300.50.400/3. ___________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €314.410,33 (trezentos e 

catorze mil quatrocentos e dez euros e trinta e três cêntimos), correspondentes às 

autorizações números 927 a 1184; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €10.648,34 (dez mil 

seiscentos e quarenta e oito euros e trinta e quatro cêntimos), correspondentes às 

autorizações número 17 a 25 (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   
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 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período 24 de fevereiro a 9 

de março de 2023. Documento ref.ª 6535/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: ___  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €558.602,65 (quinhentos e 

cinquenta e oito mil seiscentos e dois euros e sessenta e cinco cêntimos); __________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €838,00 (oitocentos e trinta 

e oito euros). (Para conhecimento) _________________________________________   

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________   

 ________ 2.1.m) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 3 de março 

2023, o qual acusa um saldo de 1.594.794,86€ (um milhão quinhentos e noventa e 

quatro mil setecentos e noventa e quatro euros e oitenta e seis cêntimos), sendo 

1.133.658,04€ (um milhão cento e trinta e três mil seiscentos e cinquenta e oito euros e 

quatro cêntimos), de operações orçamentais e 461.136,82€ (quatrocentos e sessenta e 

um mil cento e trinta e seis euros e oitenta e dois cêntimos), de operações não 

orçamentais. ____________________________________________________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Apoio Extraordinário aos Estudantes do Ensino Superior. 

Apreciação Económica e Social dos processos dos/as candidatos/as e proposta de 

atribuição de escalões. Informação atualizada.  Documento ref.ª 7062/2023. 

Processo ref.ª 2022/650.10.100/5. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente, à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete 

a listagem, nominativa, dos processos deferidos, no seguimento das questões levantadas 

em  reunião de Câmara realizada a 6 de março de 2023, pelo Vereador Hugo Santarém._    

 ________ Informa-se ter sido solicitado parecer sobre o enquadramento em 

Regulamento Geral de Proteção de Dados, ao Encarregado de Proteção de Dados do 

Município e ao Consultor Jurídico da Autarquia. Ambos foram unanimes quanto à 

obrigatoriedade de divulgação dos nomes ordenado na lista de beneficiários/as do 

respetivo Apoio Extraordinário aos/às Estudantes do Ensino Superior, considerando-se 

que o nome circunscreve a divulgação de dados pessoais ao mínimo indispensável. ____  
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 ________ Tendo remetido a listagem nominativa, em anexo à informação, propõe a 

aclaração da deliberação tomada na reunião de Câmara realizada a 6 de março de 2023 e 

ratificação de todos os procedimentos tomados sobre a Listagem dos Estudantes objeto 

de apoio do Município, no âmbito do “Apoio a Estudantes do Ensino Superior – 

2022/2023”, enquadrados nos respetivos escalões, num valor total de 89.550,00€ 

(oitenta e nove mil quinhentos e cinquenta euros).  ______________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém constatou que o parecer jurídico lhe veio dar 

razão quanto à sua tomada de posição na reunião anterior. ________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara esclareceu que não houve 

sonegação de informação na reunião de Câmara anterior, onde fora deliberado o 

proposto. Pensava-se ser necessário proteger a identidade das pessoas apoiadas, não 

tinha havido qualquer intenção de sonegar informação. E agradeceu a chamada de 

atenção, à qual o parecer jurídico veio dar razão ao Vereador Hugo Santarém. ________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que, não remeter toda a 

informação necessária à tomada de decisão por parte dos Vereadores era sonegar 

informação. Referiu, por mais de uma vez, que acreditava na boa-fé do processo, mas 

para poderem todos votar em consciência, a informação teria de vir completa. Mais 

referiu que explicou a razão pela qual a informação deveria vir completa, ou seja, para 

não se tomar decisões, ainda que de forma involuntária, ilegais, por motivos de 

impedimento. ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara respondeu que os Senhores 

Vereadores tinham sempre a possibilidade de consultar os processos.  _______________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém respondeu que tudo se resumia ao que estava 

consagrado na Lei das Autarquias Locais.  ____________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que os serviços adotaram o 

procedimento numa lógica de proteção de dados por se tratar de um apoio social. Face à 

questão levantada pelo Senhor Vereador, procurou-se, de imediato, parecer jurídico que 

veio confirmar a necessidade do apoio ser nominativo.  __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aclarada a deliberação tomada 

na reunião de Câmara realizada a 6 de março de 2023 e ratificados todos os 

procedimentos tomados sobre a atribuição de apoio financeiro aos Estudantes do Ensino 

Superior constantes da Proposta n.º 5511, Processo 2022/650.10.100/5, conforme 



. Pg.23 

Reunião de 20/03/2023 

 

disposto no Regulamento de Apoio Extraordinário aos/às Estudantes do Ensino 

Superior.   _____________________________________________________________  

 ________ Nessa reunião foi deliberado que o apoio perfaz o valor total de 89.550,00€ 

(oitenta e nove mil e quinhentos e cinquenta euros), tendo sido contemplados com 

escalão A, 23 estudantes, com o escalão B, 47 estudantes, e com o escalão C, 30 

estudantes, sendo o valor a atribuir mensalmente/escalão, respetivamente, 150,00€ 

(cento e cinquenta euros), 100,00€ (cem euros) e 60,00€ (sessenta euros). A despesa 

total encontra-se cabimentada e compromissada.________________________________  

 ________ Foi, igualmente, deliberado efetuar-se o pagamento da bolsa em duas 

tranches, sendo a primeira tranche efetuada por transferência bancária, com os 

pagamentos referentes aos meses de outubro de 2022 a março de 2023 e o pagamento da 

segunda tranche seja efetuado em maio, por transferência bancária, referente aos meses 

de abril a junho de 2023. __________________________________________________  

 ________ 3.2 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2335 – 

Referente a transporte em ambulância e Refeições Escolares. Documento ref.ª 

6495/2023. Processo ref.ª 2023/350.30.001/220. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa 

requerimento n.º 2335, constante do processo 2023/350.30.001/220, sobre pedido de 

pagamento a prestações de dívida referente a faturas de transporte em ambulância e de 

refeições escolares.  ______________________________________________________  

 ________ Após avaliação socioecónomica do agregado do requerente, o pedido está 

em condições de ser deferido, uma vez que existe rendimentos inferiores ao IAS - 

Indexante dos Apoios Sociais, quatrocentos e oitenta euros e quarenta e três cêntimos 

(480,43€), configurando situação de insuficiência económica. _____________________  

 ________ Face ao exposto, é solicitada a possibilidade de pagamento da dívida em 12 

(doze) prestações, das seguintes faturas:  ______________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 002/263/2019 e 002/1150/2018, no total de 

setenta euros e dezassete cêntimos (70,17€) ___________________________________   

 ________ - Refeições escolares (serviço 006): 134/2022, 507/2022, 004/2022, 

422/0222, 197/2022, 539/2021, 084/2021, 722/2021, 308/2021, 1878/2021, perfazendo 

um total de noventa e quatro euros e dezassete cêntimos (94,17€) __________________   

 ________ A dívida total é de cento e sessenta e quatro euros e trinta e quatro cêntimos 

(164,34€).  _____________________________________________________________  
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 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou a razão pela qual o requerimento ser 

feito em nome de um menor de idade. No seu ponto de vista, não lhe parecia um 

procedimento correto, dado que o requerimento nem indicava o responsável pelo/a 

menor que estava a proceder à assinatura do requerimento. _______________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que, eventualmente, se devia 

ao facto de a faturação ser feita em nome do menor. Informou que iria verificar com os 

serviços a melhor forma de correção do modelo do requerimento. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento a 

prestações referente ao requerimento n.º 2335, constante do processo 

2023/350.30.001/220, de dívida referente a faturas de transporte em ambulância e de 

refeições escolares, das seguintes faturas:  _____________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 002/263/2019 e 002/1150/2018, no total de 

setenta euros e dezassete cêntimos (70,17€) ___________________________________   

 ________ - Refeições escolares (serviço 006): 134/2022, 507/2022, 004/2022, 

422/0222, 197/2022, 539/2021, 084/2021, 722/2021, 308/2021, 1878/2021, perfazendo 

um total de noventa e quatro euros e dezassete cêntimos (94,17€). __________________   

 ________ A dívida total é de cento e sessenta e quatro euros e trinta e quatro cêntimos 

(164,34€).  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberado o pagamento do valor em dívida, em 12 (doze) prestações, 

acrescido dos juros de mora e juros legais a que haja lugar, com efeito imediato após 

aprovação e pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita, de acordo com o n.º 6, 

artigo 25.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. _______________________  

 ________ Deliberado, também, que o Serviço de Taxas e Licenças monitorize e 

acompanhe, o respetivo plano de pagamento, da liquidação da dívida e notifique o 

requente, caso haja incumprimentos. _________________________________________  

 ________ 3.3 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2336 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6497/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/720. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa 

requerimento n.º 2336, constante do processo 2023/350.30.001/720, sobre pedido de 

pagamento a prestações de dívida referente a faturas de transporte em ambulância. ____  

 ________ Após avaliação socioecónomica do agregado do requerente, o pedido está 

em condições de ser deferido, uma vez que existe rendimentos inferiores ao IAS - 
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Indexante dos Apoios Sociais, quatrocentos e oitenta euros e quarenta e três cêntimos 

(480,43€), configurando situação de insuficiência económica. _____________________  

 ________ Face ao exposto, é solicitada a possibilidade de pagamento da dívida em 6 

(seis) prestações, das seguintes faturas:  _______________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 002/510/2019, no valor de vinte e seis euros e 

trinta e nove cêntimos (26,39€). _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento a 

prestações referente ao requerimento n.º 2336, constante do processo 

2023/350.30.001/720, de divida referente a faturas de transporte em ambulância da 

seguinte fatura:  _________________________________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 002/510/2019, no valor de vinte e seis euros e 

trinta e nove cêntimos (26,39€). _____________________________________________   

 ________ Deliberado o pagamento do valor em dívida, em 6 (seis) prestações, 

acrescido dos juros de mora e juros legais a que haja lugar, com efeito imediato após 

aprovação e pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita, de acordo com o n.º 6, 

artigo 25.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. _______________________  

 ________ Deliberado, também, que o Serviço de Taxas e Licenças monitorize e 

acompanhe, o respetivo plano de pagamento, da liquidação da dívida e notifique o 

requente, caso haja incumprimentos. _________________________________________  

 ________ 3.4 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2337 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6493/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/218. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa 

requerimento n.º 2337, constante do processo 2023/350.30.001/218, sobre pedido de 

pagamento a prestações de dívida referente a faturas de transporte em ambulância. ____  

 ________ Após avaliação socioecónomica do agregado do requerente, o pedido está 

em condições de ser deferido, uma vez que existe rendimentos inferiores ao IAS - 

Indexante dos Apoios Sociais, quatrocentos e oitenta euros e quarenta e três cêntimos 

(480,43€), configurando situação de insuficiência económica. _____________________  

 ________ Face ao exposto, é solicitada a possibilidade de pagamento da dívida em 12 

(doze) prestações, das seguintes faturas:  ______________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 1004/2014 e 977/2017, no valor total de 

oitenta euros e sessenta e quatro cêntimos (80,64€). _____________________________   
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento a 

prestações referente ao requerimento n.º 2337, constante do processo 

2023/350.30.001/218, de dívida referente a faturas de transporte em ambulância da 

seguinte fatura:  _________________________________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 1004/2014 e 977/2017, no valor total de 

oitenta euros e sessenta e quatro cêntimos (80,64€). _____________________________     

 ________ Deliberado o pagamento do valor em dívida, em 12 (doze) prestações, 

acrescido dos juros de mora e juros legais a que haja lugar, com efeito imediato após 

aprovação e pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita, de acordo com o n.º 6, 

artigo 25.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. _______________________  

 ________ Deliberado, também, que o Serviço de Taxas e Licenças monitorize e 

acompanhe, o respetivo plano de pagamento, da liquidação da dívida e notifique o 

requente, caso haja incumprimentos. _________________________________________  

 ________ 3.5 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2339 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6496/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/215. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa 

requerimento n.º 2339, constante do processo 2023/350.30.001/215, sobre pedido de 

pagamento a prestações de dívida referente a faturas de transporte em ambulância. ____  

 ________ Após avaliação socioecónomica do agregado do requerente, o pedido está 

em condições de ser deferido, uma vez que existe rendimentos inferiores ao IAS - 

Indexante dos Apoios Sociais, quatrocentos e oitenta euros e quarenta e três cêntimos 

(480,43€), configurando situação de insuficiência económica. _____________________  

 ________ Face ao exposto, é solicitada a possibilidade de pagamento da dívida em 10 

(dez) prestações, das seguintes faturas:  _______________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 002/1995/2016, 002/1335/2017 e 

002/143/2019, no valor total de 84,20€ (oitenta e quatro euros e vinte cêntimos). ______   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento a 

prestações referente ao requerimento n.º 2339, constante do processo 

2023/350.30.001/215, de dívida referente a faturas de transporte em ambulância da 

seguinte fatura:  _________________________________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 002/1995/2016, 002/1335/2017 e 

002/143/2019, no valor total de 84,20€ (oitenta e quatro euros e vinte cêntimos).   _____    
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 ________ Deliberado o pagamento do valor em dívida, em 10 (dez) prestações, 

acrescido dos juros de mora e juros legais a que haja lugar, com efeito imediato após 

aprovação e pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita, de acordo com o n.º 6, 

artigo 25.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. _______________________  

 ________ Deliberado, também, que o Serviço de Taxas e Licenças monitorize e 

acompanhe, o respetivo plano de pagamento, da liquidação da dívida e notifique o 

requente, caso haja incumprimentos. _________________________________________  

 ________ 3.6 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2396 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6492/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/683. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa 

requerimento n.º 2396, constante do processo 2023/350.30.001/683, sobre pedido de 

pagamento a prestações de dívida referente a faturas de transporte em ambulância. ____  

 ________ Após avaliação socioecónomica do agregado do requerente, o pedido está 

em condições de ser deferido, uma vez que existe rendimentos inferiores ao IAS - 

Indexante dos Apoios Sociais, quatrocentos e oitenta euros e quarenta e três cêntimos 

(480,43€), configurando situação de insuficiência económica. _____________________  

 ________ Face ao exposto, é solicitada a possibilidade de pagamento da dívida em 10 

(dez) prestações, das seguintes faturas:  _______________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 005/1353/2021 e 002/2120/2016, no valor total 

de oitenta e oito euros e vinte e quatro cêntimos (88,24 €) ________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento a 

prestações referente ao requerimento n.º 2396, constante do processo 

2023/350.30.001/683, de dívida referente a faturas de transporte em ambulância da 

seguinte fatura:  _________________________________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 005/1353/2021 e 002/2120/2016, no valor total 

de oitenta e oito euros e vinte e quatro cêntimos (88,24€). ________________________    

 ________ Deliberado o pagamento do valor em dívida, em 10 (dez) prestações, 

acrescido dos juros de mora e juros legais a que haja lugar, com efeito imediato após 

aprovação e pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita, de acordo com o n.º 6, 

artigo 25.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. _______________________  
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 ________ Deliberado, também, que o Serviço de Taxas e Licenças monitorize e 

acompanhe, o respetivo plano de pagamento, da liquidação da dívida e notifique o 

requente, caso haja incumprimentos. _________________________________________  

 ________ 3.7 - Pedido de pagamento em prestações – Requerimento n.º 2397 – 

Referente a transporte em ambulância. Documento ref.ª 6489/2023. Processo ref.ª 

2023/350.30.001/213. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa 

requerimento n.º 2397, constante do processo 2023/350.30.001/213, sobre pedido de 

pagamento a prestações de dívida referente a faturas de transporte em ambulância. ____  

 ________ Após avaliação socioecónomica do agregado do requerente, o pedido está 

em condições de ser deferido, uma vez que existe rendimentos inferiores ao IAS - 

Indexante dos Apoios Sociais, quatrocentos e oitenta euros e quarenta e três cêntimos 

(480,43€), configurando situação de insuficiência económica. _____________________  

 ________ Face ao exposto, é solicitada a possibilidade de pagamento da dívida em 12 

(doze) prestações, das seguintes faturas:  ______________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 005/1352/2021, 005/1156/2021, 005/601/2021, 

002/529/2019, 002/84/2017, 002/2879/2016, no valor total de duzentos e vinte e dois 

euros e cinquenta e oito cêntimos (222,58€). ___________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de pagamento a 

prestações referente ao requerimento n.º 2397, constante do processo 

2023/350.30.001/213, de dívida referente a faturas de transporte em ambulância da 

seguinte fatura:  _________________________________________________________  

 ________ - Transporte em ambulância: 005/1352/2021, 005/1156/2021, 005/601/2021, 

002/529/2019, 002/84/2017, 002/2879/2016, no valor total de duzentos e vinte e dois 

euros e cinquenta e oito cêntimos (222,58€). ___________________________________    

 ________ Deliberado o pagamento do valor em dívida, em 12 (doze) prestações, 

acrescido dos juros de mora e juros legais a que haja lugar, com efeito imediato após 

aprovação e pagamento até ao dia 10 do mês a que respeita, de acordo com o n.º 6, 

artigo 25.º do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. ________________________  

 ________ Deliberado, também, que o Serviço de Taxas e Licenças monitorize e 

acompanhe, o respetivo plano de pagamento, da liquidação da dívida e notifique o 

requente, caso haja incumprimentos. _________________________________________  
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 ________ 3.8 - Habitação Social - Aceitação de Rescisão do Contrato por Mútuo 

Acordo. Documento ref.ª 6637/2023. Processo ref.ª 2021/100.10.200/77 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente, novamente à reunião o assunto mencionado em epígrafe, na qual 

se propõe a Aceitação da Rescisão do Contrato por Mútuo Acordo entre as partes, de 

Habitação Social sita no Bairro da Cantina, n.º 5, em Vila Moreira e propriedade do 

Município.   _____________________________________________________________  

 ________ Propõe, mediante movimento efetuado sobre o documento, via mydoc, a 14 

de março de 2023, a Vereadora Marlene Carvalho que, considerando que a habitação 

iria sofrer obras de requalificação, no âmbito do Programa 1.º Direito, a arrendatária 

teria de sair da habitação, temporariamente, para a realização das obras, propôs a 

restituição da Caução, conforme n.º 4, do artigo 10.º, do Contrato de Arrendamento 

celebrado, decisão a ser tomada pela Câmara Municipal.  _________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho prestou esclarecimentos sobre o 

documento em apreço. Esclareceu que a função da Caução se destinava a repor o estado 

da habitação para quando entrava um novo inquilino. No caso específico, como a 

inquilina deixou a habitação, por motivos de intervenção na mesma, por parte do 

Município, propunha-se a restituição da Caução.  _______________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém constatou que a informação estava mais clara, 

pelo que era concordante com a mesma.  ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a Rescisão do Contrato 

por Mútuo Acordo entre as partes, de Habitação Social sita no Bairro da Cantina, n.º 5, 

em Vila Moreira e propriedade do Município.  _________________________________  

 ________ Deliberada a restituição da Caução paga no início do contrato, conforme n.º 

4, do artigo 10.º, do Contrato de Arrendamento celebrado, dando-se conhecimento aos 

serviços da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, SGFPCO – 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e Taxas e 

Licenças. _  _____________________________________________________________  

 ________ 3.9 – 6.ª Edição do Alcanena Trail 2023 – Normas atualizadas. 

Documento ref.ª 7046/2023. Processo ref.ª 2023/450.10.072/1 (Para conhecimento) 

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que as alterações propostas se 

deviam apenas à alteração da forma do pagamento monetário dos prémios. ___________  
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 ________ Agradeceu, publicamente, à Casa do Povo de Alcanena, Parceira na 

organização do evento, aos colaboradores do Município e às empresas que apoiaram o 

evento.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Destacou a grandiosidade do evento, que decorreu de forma muito positiva, 

com a participação de muitos atletas, oriundos de vários pontos do país e, até das ilhas. _  

 ________ O Vereador Nuno Silva acrescentou que as alterações às normas se deviam 

apenas à forma de levantamento do prémio. Apesar de não ser unânime a forma de 

aplicação da entrega dos prémios, os Serviços, em conjunto com o ROC - Revisor 

Oficial de Contas, entendem que os prémios são sujeitos a tributação de IRS – Imposto 

sobre o Rendimento de Pessoa Singular, aclaração que consta agora nas Normas 

atualizadas.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém congratulou a Câmara Municipal pela 

organização do evento. Disse ficar agradado pelo facto de a iniciativa trazer mais e mais 

pessoas a usufruir do património do Município.  ________________________________  

 ________ Congratulou o esforço e empenho de todos os envolvidos na organização, 

em especial os Serviços de Desporto. _________________________________________  

 ________ Aproveitou para endereçar, publicamente, os seus sentimentos ao Técnico 

Marco Santos, pelo falecimento do seu pai.  ___________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento das Normas atualizadas da 6.ª Edição 

do Alcanena Trail 2023, conforme deliberado em reunião de Câmara realizada a 

23/01/2023.  ____________________________________________________________  

 ________ 3.10 – Férias Ativas da Páscoa 2023. Plano de Atividades e arrecadação 

da receita. Documento ref.ª 6679/2023. Processo ref.ª 2023/900.10.002/6 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento da Atividade Férias Ativas de Páscoa de 2023, respetivo Programa e se 

propõe, para aprovação as Normas Específicas do Processo de Inscrição Online nas 

Férias Ativas de Páscoa 2023 e respetiva arrecadação da receita.  __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento da 

Atividade Férias Ativas de Páscoa de 2023, respetivo Programa e aprovação as Normas 

Específicas do Processo de Inscrição Online nas Férias Ativas Páscoa 2023 e aprovada a 

respetiva arrecadação da receita. ____________________________________________  
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 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento nº 1525/2023, de José Joaquim Correia Poças, para 

destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Rua do Vale, 95, em 

Monsanto. (para deliberação – destaque de parcela de terreno). ________________  

 ________ Presente o requerimento registado sob o número mil quinhentos e vinte e 

cinco/dois mil e vinte e três, de José Joaquim Correia Poças, com referência ao pedido 

de destaque de uma parcela de terreno com a área de cem metros quadrados, a destacar 

do prédio urbano situado em Rua do Vale, número noventa e cinco, em Monsanto, da 

freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo cento e sessenta e sete, e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número quinhentos e oitenta e 

três, com a área total de mil cento e setenta e nove metros quadrados, composto de 

habitação, arrecadação e logradouro. _________________________________________   

 ________ O referido pedido vem acompanhado da informação técnica registada sob o 

número seis mil trezentos e setenta e oito, emitida em oito de março de dois mil e vinte 

e três, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de destaque de parcela com área de cem 

metros quadrados relativo ao prédio inscrito na matriz urbana sob o artigo cento e 

sessenta e sete com a certidão do registo predial número quinhentos e oitenta e três com 

área de mil cento e setenta e nove metros quadrados, ao abrigo do disposto do número 

quatro do artigo sexto do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove 

com as ulteriores alterações. ________________________________________________  

 ________ Artigo sexto número quatro - Os atos que tenham por efeito o destaque de 

uma única parcela de prédio com descrição predial que se situe em perímetro urbano 

estão isentos de licença desde que as duas parcelas resultantes do destaque confrontem 

com arruamentos públicos. _________________________________________________  

 ________ O local recai em solo urbano em área classificada de Espaço Urbano de 

Baixa Densidade, conforme referenciado na planta de ordenamento para o aglomerado 

de Monsanto. ___________________________________________________________  

 ________ Dado que a parcelas resultante do destaque confrontam com arruamento 

conforme se confirma no levantamento topográfico agora apresentado, entende-se que a 

pretensão cumpre os pressupostos disposto do número quatro do artigo sexto do 
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Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove com as ulteriores alterações, 

pelo que nada obsta em certificar a pretensão sob o condicionamento do registo do ónus 

do fracionamento.” _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente no destaque da parcela requerida, de acordo com o número quatro do 

artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as ulteriores alterações. ____________________________   

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Rua do Vale, do Sul e do Nascente com José 

Joaquim Correia Poças, e do Poente com Diogo Calado Poças. ____________________   

 ________ 4.2 – Requerimento nº 9822/2018, de Cepsa Portuguesa Petróleos, S.A., 

para instalação de um posto de armazenagem de GPL mais rede de distribuição de 

gás (Classe B2), na Rua Brigadeiro Lino Valente (Bajanco ou Rodeio), 1019, em 

Serra de Santo António. (para deliberação – declaração de caducidade do pedido 

de licenciamento). _______________________________________________________  

 ________ Presente, novamente, o Requerimento número nove mil oitocentos e vinte e 

dois/dois mil e dezoito, formulado por CEPSA – Portuguesa Petróleos, Sociedade 

Anónima, e atualmente averbado em nome de GASIB – Sociedade Ibérica de Gás 

Liquefeito, Limitada, com referência ao pedido de licenciamento para instalação de um 

posto de armazenagem de gases de petróleo liquefeitos, mais rede de distribuição de gás 

(classe B-dois), no prédio urbano situado na Rua Brigadeiro Lino Valente (Bajanco ou 

Rodeio), número mil e dezanove, em Serra de Santo António, da freguesia de Serra de 

Santo António, inscrito na matriz sob o artigo setecentos e vinte e seis. ______________  

 ________ Este requerimento já foi presente à reunião da Câmara Municipal de sete de 

novembro de dois mil e vinte e dois, tendo sido deliberado informar a firma requerente 

de que era intenção desta Câmara declarar a caducidade do pedido de licenciamento, 

referente ao requerimento número nove mil oitocentos e vinte e dois/dois mil e dezoito, 

de acordo com a consulta jurídica datada de dezoito de julho de dois mil e vinte e dois e 
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a informação técnica número dezoito mil quatrocentos e cinquenta e dois, de nove de 

agosto de dois mil e vinte e dois, transcritas na ata da referida reunião. ______________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número cinco mil trezentos e seis, de cinco de dezembro de dois mil e vinte e 

dois. ____  _____________________________________________________________   

 ________ Em resposta à notificação, veio a firma GASIB – Sociedade Ibérica de Gás 

Liquefeito, Limitada, apresentar uma comunicação datada de dezoito de janeiro de dois 

mil a vinte e três, enviada em anexo a um email registado sob o número mil setecentos e 

sessenta e quatro, de dez de fevereiro de dois mil e vinte e três, que a seguir se 

transcreve:  _____________________________________________________________  

 ________  “ASSUNTO: Instalação de posto de armazenagem de gases de petróleo 

liquefeitos + rede de distribuição de gás (classe B-dois) – Processo doze/nove mil 

oitocentos e vinte e dois/dois mil e dezoito. ____________________________________  

 ________ REQUERENTE: GASIB - SOCIEDADE IBÉRICA DE GÁS 

LIQUEFEITO, LIMITADA. _______________________________________________  

 ________ Avenida Columbano Bordalo Pinheiro, número cento e oito, terceiro andar, 

mil e setenta-zero sessenta e sete Lisboa. ______________________________________    

 ________ Número de Identificação Fiscal: quinhentos e dezasseis zero quarenta e seis 

novecentos e cinquenta. ___________________________________________________  

 ________ E-mail: andre.cepsapt@agrotex.es.  ________________________________  

 ________ IDENTIFICAÇÃO: SAGON TEXTIL - INDÚSTRIA DE MALHAS E 

CONFECÇÕES, LIMITADA. ______________________________________________  

 ________ Local: Rua Brigadeiro Lino Valente, mil e dezanove, Serra de Santo 

António, Freguesia de Serra de Santo António. _________________________________   

 ________ Após análise do vosso ofício número cinco mil trezentos e seis datado de 

cinco de dezembro de dois mil e vinte e dois, referente ao processo doze/nove mil 

oitocentos e vinte e dois/dois mil e dezoito, cumpre-me informar Vossa Excelência do 

seguinte: _  _____________________________________________________________  

mailto:andre.cepsapt@agrotex.es
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 ________ A empresa Sagon Têxtil – Indústria de Malhas e Confeções, Limitada, nossa 

cliente, entrou em insolvência, neste momento não se encontra a laborar, nesse sentido 

vamos desativar e remover o reservatório de gás instalado no prazo de noventa dias 

úteis. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Nestes termos, proponho o arquivamento do processo após a remoção do 

mesmo.” _  _____________________________________________________________  

 ________ Em vinte e oito de fevereiro de dois mil e vinte e dois, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número cinco mil quatrocentos e quatro, que a seguir se transcreve: ________________  

 ________ “Na sequência da remissão do nosso ofício número cinco mil trezentos e 

seis de cinco de dezembro de dois mil e vinte e dois, a notificar o requerente da intensão 

de declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, referente ao requerimento 

número nove mil oitocentos e vinte e dois/dois mil e vinte e dois, a fornecedora de 

combustível CEPSA/GASIB vem informar, que a empresa Sagon Têxteis – Indústria de 

Confeções, Limitada, entrou em insolvência, neste momento não se encontra a laborar, 

nesse sentido irão desativar e remover o reservatório de gás, no prazo de noventa dias. _  

 ________ Dado que o Requerente/operador industrial, até à presente, não ter 

apresentado, no prazo determinado os comprovativos do Título de Exploração da 

atividade industrial e a autorização de utilização das instalações para o uso industrial 

para o código da atividade económica dezassete mil setecentos e vinte, nada há a opor.”  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade do pedido 

de licenciamento, referente ao requerimento número nove mil oitocentos e vinte e 

dois/dois mil e dezoito, de acordo com a consulta jurídica e a informação técnica 

transcritas na ata da reunião da Câmara Municipal realizada no dia sete de novembro de 

dois mil e vinte e dois, considerando a cessação de laboração da indústria que o posto 

em causa deveria servir, procedendo-se ao arquivamento do requerimento. ___________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº 37/2020, de Joaquim da Silva Roque 

Gameiro, para legalização e ampliação de um muro de vedação, em 

Zambujeirinho - Minde. (para deliberação – caducidade da aprovação do 

licenciamento). _________________________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número trinta e sete/dois mil e vinte, de 

Joaquim da Silva Roque Gameiro, com referência ao pedido de licenciamento para 

legalização e ampliação de um muro de vedação, no prédio rústico situado em 
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Zambujeirinho - Minde, da freguesia de Minde, inscrito na matriz predial sob o artigo 

quinhentos e vinte  e seis, da Secção P, e descrito na Conservatória do Registo Predial 

de Alcanena sob o número três mil quinhentos e setenta e quatro, para o qual foi, por 

despacho de catorze de janeiro de dois mil e vinte e um, aprovado o licenciamento, 

tendo o requerente sido notificado, através do ofício número quatrocentos e setenta e 

cinco, de cinco de fevereiro de dois mil e vinte e um, para, no prazo de um ano, requerer 

a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 

Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ______   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em dezasseis 

de fevereiro de dois mil e vinte e três, pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. 

Processo de Obras número trinta e sete/dois mil e vinte, relativo a Legalização e 

ampliação de um muro de vedação. __________________________________________  

 ________ Local: Zambujeirinho, Minde, da freguesia de Minde. __________________  

 ________ Requerente: Joaquim da Silva Roque Gameiro. _______________________  

 ________ Por despacho do Vereador desta Câmara de catorze de janeiro de dois mil e 

vinte e um, por delegação de competências, nos termos do Despacho número onze mil 

novecentos e oitenta e três, de vinte e quatro de outubro de dois mil e dezassete, foi 

aprovado o processo de obras acima indicado.__________________________________  

 ________ Nessa sequência, foi o requerente notificado, através do ofício número 

quatrocentos e setenta e cinco, de cinco de fevereiro de dois mil e vinte e um, para 

requerer a emissão do respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da data de 

notificação, nos termos do número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro. _____________________________________________________  

 ________ Até à presente data não foi requerida a emissão do alvará, nem a 

prorrogação do prazo por mais um ano, para o efeito, nos termos do número dois do 

artigo acima referido. _____________________________________________________  
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 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia do interessado, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação. __________________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Em dezasseis de fevereiro de dois mil e vinte e três, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob o 

número quatro mil seiscentos e sessenta e sete, que a seguir se transcreve: ___________   

 ________ “Acusa-se a devolução do processo pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo obras particulares. Propõe-se declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento.”_______________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento 

referente ao Processo de Obras número trinta e sete/dois mil e vinte, bem como o seu 

arquivamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, por 

não ter sido requerida a emissão do alvará de licenciamento de obras no prazo 

estipulado para o efeito. ___________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da respetiva notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findo o qual será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________    

 ________ 4.4 – Processo de Obras nº 41/2020, de Maria Teresa Martins Silva, 

para legalização de alterações em moradia e muros de vedação, na Avenida José 

António de Carvalho - Minde. (para deliberação – caducidade da aprovação do 

licenciamento). _________________________________________________________  

 ________ Presente o Processo de Obras número quarenta e um/dois mil e vinte, de 

Maria Teresa Martins Silva, com referência ao pedido de licenciamento para legalização 

de alterações em moradia e muro de vedação, no prédio urbano situado na Avenida José 
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António de Carvalho, em Minde, da freguesia de Minde, inscrito na matriz predial sob o 

artigo mil cento e noventa e seis, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número mil oitocentos e noventa, para o qual foi, por despacho de oito 

de janeiro de dois mil e vinte e um, aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido 

notificado, através do ofício número cento e noventa e quatro, de vinte de janeiro de 

dois mil e vinte e um, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, 

sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em quinze de 

fevereiro de dois mil e vinte e três, pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. _________________  

 ________ Processo de Obras número quarenta e um/dois mil e vinte, relativo a Pedido 

de licenciamento para legalização de alterações em moradia unifamiliar e muros de 

vedação. _  

 ________ Local: Avenida José António de Carvalho, Minde, da freguesia de Minde. __  

 ________ Requerente: Maria Teresa Martins Silva. ____________________________  

 ________  Por despacho do Vereador Hugo Santarém, em oito de janeiro de dois mil e 

vinte e um, por Delegação de Competências, nos termos do Despacho número onze mil 

novecentos e oitenta e três, de vinte e quatro de outubro de dois mil e dezassete, foi 

aprovado o processo de obras acima indicado.__________________________________  

 ________ Nessa sequência, foi a requerente notificada, através do ofício número cento 

e noventa e quatro, de vinte de janeiro de dois mil e vinte e um, para requerer a emissão 

do respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da data de notificação, nos termos do 

número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. __  

 ________ Até à presente data não foi requerida a emissão do alvará, nem a 

prorrogação do prazo por mais um ano, para o efeito, nos termos do número dois do 

artigo acima referido. _____________________________________________________  
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 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia da interessada, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação. __________________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Em vinte e dois de fevereiro de dois mil e vinte e três, o Chefe da Divisão 

de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica registada sob 

o número quatro mil oitocentos e cinquenta, que a seguir se transcreve: _____________   

 ________ “Acusa-se a devolução do processo pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo obras particulares. Propõe-se declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento.”_______________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar a requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento 

referente ao Processo de Obras número quarenta e um/dois mil e vinte, bem como o seu 

arquivamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, por 

não ter sido requerida a emissão do alvará de licenciamento de obras no prazo 

estipulado para o efeito. ___________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da respetiva notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findo o qual será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.5 - Proposta de desenho urbano com vista à alteração da operação de 

loteamento urbano - Plano de Pormenor de Moitas Venda revogado. Documento 

ref.ª 7121/2023. Processo ref.ª 2023/300.40.001/1 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, com a vigência da 1.ª Revisão ao Plano Diretor Municipal, com o Aviso n.º 

19624/2021, de 18 de outubro, o art.º 171.º do Regulamento do Plano aplicou a 

revogação do Plano de Pormenor de Moitas Vendas. ____________________________  
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 ________ Apesar de o Plano de Pormenor das Moitas Vendas (PP) ter sido revogado 

pela dita vigência do Plano Municipal, o mesmo mantém os seus efeitos registais, ao 

abrigo do art.º 108.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, 

Decreto-Lei 80/2015, de 14 de maio, na sua atual redação face ao ato de 

individualização realizado pelo registo predial dos prédios, resultantes das operações de 

transformação fundiária, previstas nesse anterior plano. __________________________  

 ________ O anterior Plano caracteriza-se agora como instrumento urbanístico definido 

por Operação de Loteamento Urbano, previsto no Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, ao abrigo do Decreto-Lei 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação. _  

 ________ Presentemente, e face aos seus efeitos registais, o local encontra-se 

estruturado parcelarmente, cujos lotes mantêm inscrições prediais e cadastrais válidas. _  

 ________ Pretende-se dar início ao procedimento de alteração do Loteamento de 

Moitas Venda e, em virtude de se tratar de uma Operação de Loteamento Urbano, 

mesmo de cariz Municipal, será necessário iniciar o procedimento de alteração ao 

instrumento urbanístico, de acordo com o estipulado no art.º 27.º, do Decreto-Lei 

555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, nos seguintes moldes: _____________  

 ________ - A alteração da licença de operação de loteamento é precedida de consulta 

pública, nos termos do art.º 29.º, do Regulamento Municipal da Urbanização e da 

Edificação;  _____________________________________________________________  

 ________ - A alteração da licença de operação de loteamento não pode ser aprovada se 

ocorrer oposição escrita dos titulares da maioria da área dos lotes constantes do Alvará, 

devendo, para o efeito, o gestor de procedimento proceder à sua notificação para 

pronúncia no prazo de 10 dias. ______________________________________________  

 ________ A presente proposta de desenho urbano que se caracteriza por alteração à 

operação de loteamento eficaz, em Moitas Venda, traduz-se em: ___________________  

 ________ a) variação de número de lotes e sua capacidade edificatória: alterar de 24 

lotes, afetos a habitação multifamiliar para 26 lotes geminados, de habitação unifamiliar 

 ________ b) alteração de áreas de implantação e de construção: alterar de 952 m2 de 

implantação e de 2.856m2 de área de construção dos edifícios multifamiliar para 630 

m2 de área de implantação e de 1.260 m2 de área de construção, dos edifícios 

unifamiliares, acrescendo a área de implantação de 117m2 e 234 m2 de área de 

construção à habitação unifamiliar isolada – lote 12 (QUADRO 2 da informação 

técnica).__  _____________________________________________________________  
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 ________ c) alteração dos espaços verdes e de utilização coletiva, que totalizava 

1.812m2 e se alterou para 1.747,7 m2, sendo que, para critérios legais expressos na 

Portaria 216-B/2008, de 03/03, os parâmetros de 28m2/fogo, a aplicar às novas 

habitações unifamiliares planeadas, estão sobejamente garantidos; _________________  

 ________ d) as obras de urbanização: as infraestruturas existentes poderão ser afetas 

às novas edificações/propostas, dependendo da análise das situações por parte da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, nomeadamente na 

instalação das ligações a cada um dos lotes bem como dos lancis de acesso ao interior 

dos lotes. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que o procedimento lhe levantava 

dúvidas, do ponto de vista processual, mas dava por válidos os pareceres técnico e do 

Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo. No entanto, ficaria 

mais confortável se o procedimento tivesse sido acompanhado por Parecer Jurídico.  ___  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara respondeu que se estava, apenas, a 

deliberar o início do procedimento de alteração.  ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado dar-se início ao 

procedimento de alteração do Loteamento de Moitas Venda, conforme proposto em 

informação técnica n.º 7121/2023. Processo ref.ª 2023/300.40.001/1, nos termos do 

estipulado no art.º 27.º e 29.º, do Decreto-Lei 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual 

redação. __  _____________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

  ________ 5.1 – Empreitada n.º 01/20227DPGOM – Requalificação do Parque de 

Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água.  _________________________  

 ________ - Erros e Omissões, Trabalhos Complementares e Trabalhos a Menos __  

 ________  - Prorrogação de Prazo ________________________________________  

Documento ref.ª 7098/2023. Processo 2022/300.10.001/1 (para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a veio a firma adjudicatária da Empreitada mencionada em epígrafe, 

Decoverdi – Plantas e Jardins, S.A, formalizar, ao abrigo do n.º 4, do artigo 378.º, do 

CCP - Código dos Contratos Públicos, a apresentação de lista de erros e omissões 

detetados e, igualmente, analisados pelo projetista, e cujo prazo para apresentação dos 
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erros e omissões foi cumprido. Enquadra-se nos n.ºs 1 e 2, do artigo 370.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos; _____________________________________________  

 ________ Foi, igualmente, solicitado pelo Dono de Obra, preço para a colocação de 

tubagem negativa e caixas para uma futura alimentação elétrica às duas entradas do 

Parque de Estacionamento para, num futuro, poder receber a instalação de duas 

cancelas. O preço dos trabalhos complementares é de 16.486,27€ (dezasseis mil 

quatrocentos e oitenta e seis euros e vinte e sete cêntimos), acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado. Enquadra-se nos n.ºs 1 e 2, do artigo 370.º, do CCP - 

Código dos Contratos Públicos. _____________________________________________  

 ________ Informa-se, ainda, que veio o empreiteiro solicitar, a 10/03/2023, pedido de 

prorrogação de prazo da empreitada, por 45 dias resultando com prazo para conclusão 

da mesma 26 de abril de 2023. A necessidade decorreu das condições de segurança 

impostas pelas condições climatéricas e os trabalhos complementares.  ______________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a aprovação dos Trabalhos Complementares de 

trinta mil trezentos e noventa e nove euros e setenta e quatro cêntimos (30.399,74€), e 

trabalhos a menos no valor de oito mil quinhentos e um euros e setenta e dois cêntimos 

(8.501,72€), aos quais acresce IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

comunicando-se a decisão ao empreiteiro, com a respetiva ordem de execução. _______   

 ________ Mais se propõe a Modificação ao Contrato de Empreitada, mediante 

celebração de Contrato Adicional no valor dos Trabalhos Complementares e Trabalhos 

a Menos, delegando-se no Senhor Presidente da Câmara a aprovação da Minuta do 

Contrato e representação na outorga do mesmo.  ________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, a aprovação da prorrogação legal do prazo da 

empreitada, em mais 45 dias e solicitada pelo empreiteiro Decoverdi – Plantas e Jardins, 

S.A, para a conclusão da Empreitada n.º 01/2022/DPGOM. Requalificação do Parque 

de Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água, com conclusão a 26 de abril de 

2023.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto na 

informação n.º 7123/2023, constante do processo 2022/300.10.001/1, nomeadamente: __  

 ________ Aprovação dos Trabalhos Complementares da Empreitada n.º 

01/2022/DPGOM - Requalificação do Parque de Estacionamento da Praia Fluvial dos 

Olhos de Água, de trinta mil trezentos e noventa e nove euros e setenta e quatro 

cêntimos (30.399,74€), e trabalhos a menos no valor de oito mil quinhentos e um euros 
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e setenta e dois cêntimos (8.501,72€), aos quais acresce IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, comunicando-se a decisão ao empreiteiro, com a respetiva ordem de 

execução.  _____________________________________________________________  

 ________ Aprovada a Modificação ao Contrato de Empreitada, mediante celebração 

de Contrato Adicional no valor dos Trabalhos Complementares e Trabalhos a Menos, 

delegando-se no Senhor Presidente da Câmara a aprovação da Minuta do Contrato e 

representação na outorga do mesmo.  _________________________________________  

 ________ Aprovada a prorrogação legal do prazo da empreitada, em mais 45 dias e 

solicitada pelo empreiteiro Decoverdi – Plantas e Jardins, S.A, para a conclusão da 

Empreitada n.º 01/2022/DPGOM. Requalificação do Parque de Estacionamento da 

Praia Fluvial dos Olhos de Água, com conclusão a 26 de abril de 2023.  _____________   

 ________ 5.2 - Aprovação da Minuta de Contrato de Adjudicação referente ao 

1.ºAdicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada número 7/2022/DPGOM 

- “Conclusão da Rede de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro”, à firma 

Desarfate – Desaterros de Fátima Lda.”, adicional este referente a trabalhos a 

mais – erros e omissões e trabalhos complementares - no valor de trinta e cinco mil 

duzentos e noventa e cinco euros e vinte e três cêntimos (€ 35.295,23) e trabalhos a 

menos no valor de treze mil seiscentos e cinquenta e seis euros e um cêntimo (€ 

13.656,01), ambos os valores acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. Documento ref.ª 6292/2023. Processo ref.ª 2023/400.30.001/22 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Minuta do Contrato de 

Adjudicação referente ao 1.º Adicional ao Contrato de Adjudicação da Empreitada 

número 7/2022/DPGOM - “Conclusão da Rede de Saneamento de Águas Residuais do 

Carvalheiro”, à firma Desarfate – Desaterros de Fátima Lda.”, adicional este referente a 

trabalhos a mais – erros e omissões e trabalhos complementares - no valor de trinta e 

cinco mil duzentos e noventa e cinco euros e vinte e três cêntimos (35.295,23€) e 

trabalhos a menos - no valor de treze mil seiscentos e cinquenta e seis euros e um 

cêntimo (€ 13.656,01), ambos os valores acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, aprovada pelo Senhor Presidente da Câmara, mediante Despacho n.º 

6292, de 08 de março de 2023, ao abrigo da competência delegada pela Câmara 

Municipal na sua reunião realizada a 20 de fevereiro de 2023. _____________________   
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 ________ 5.3 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM - Centro Escolar de Minde. 

Revisão de Preços Excecional – Alteração Contratual. Documento ref.ª 7098/2023. 

Processo ref.ª 2022/300.10.001/14 (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente á reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa ter vindo a firma SECAL – Engenharia e Construções, S.A, adjudicatária da 

Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, apresentar a Primeira 

Revisão de Preços Extraordinária, ao abrigo do regime excecional e temporário dado 

pelo Decreto-Lei n.º 36/2022, de 20 de maio, prorrogado, posteriormente, pelo Decreto-

Lei n.º 67/2022, de 4 de outubro e cuja extensão de aplicação decorre até 30 de junho de 

2023.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ A equipa de fiscalização pronunciou-se, favoravelmente à proposta 

apresentada.  ____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se a aprovação da alteração da fórmula de revisão de preços 

contratualmente definida com a incrementação do fator de compensação, de acordo com 

a alínea b), do n.º 3, do Decreto-lei n.º 36/2022, de 20 de maio, com as alterações dadas 

pelo Decreto-Lei n.º 67/2022, de 4 de outubro.   ________________________________  

 ________ A fórmula é a seguinte:  __________________________________________  

CT = 1,1(0,43St/S0 + 0,03Mt03/M003 + 0,03Mt06/M006 + 0,03Mt09/M009 + 

0,02Mt10/M010 + 0,02Mt18/M018 + 0,05 Mt20/M020 + 0,01 Mt23/M023 + 0,05 

Mt24/M024 + 0,01 Mt25/M025 + 0,01 Mt26/M026 + 0,01 Mt29/M029 + 0,02 

Mt32/M032 + 0,04 Mt40/M040 + 0,02 + Mt42/M042 + 0,04 Mt43/M043 + 0,01 

Mt45/M045 + 0,05 Mt46/M046 + 0,02 Et/E0 + d), sendo que a respetiva descrição 

consta do parecer da Equipa de Fiscalização, anexo à informação 7098/2023, processo 

2020/300.10.001/14.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a alteração da fórmula 

de revisão de preços contratualmente definida, para a empreitada n.º 15/2020/DPGOM 

– Centro Escolar de Minde com a incrementação do fator de compensação, de acordo 

com a alínea b), do n.º 3, do Decreto-lei n.º 36/2022, de 20 de maio, com as alterações 

dadas pelo Decreto-Lei n.º 67/2022, de 4 de outubro.   ___________________________   

 ________ A fórmula é a seguinte:  __________________________________________  

 ________ CT= 1,1(0,43St/S0 + 0,03Mt03/M003 + 0,03Mt06/M006 + 0,03Mt09/M009 

+ 0,02Mt10/M010 + 0,02Mt18/M018 + 0,05 Mt20/M020 + 0,01 Mt23/M023 + 0,05 

Mt24/M024 + 0,01 Mt25/M025 + 0,01 Mt26/M026 + 0,01 Mt29/M029 + 0,02 
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Mt32/M032 + 0,04 Mt40/M040 + 0,02 + Mt42/M042 + 0,04 Mt43/M043 + 0,01 

Mt45/M045 + 0,05 Mt46/M046 + 0,02 Et/E0 + d), sendo que a respetiva descrição de 

cada um dos componentes consta do parecer da Equipa de Fiscalização, anexo à 

informação 7098/2023, processo 2020/300.10.001/14.  ___________________________  

 ________ Mais foi deliberado, efetuar-se Adenda ao Contrato, após aprovação da 

Revisão de Preços Extraordinária, dando-se conhecimento ao adjudicatário para 

elaboração do Auto de Revisão de Preços Extraordinário. ________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio ao Associativismo Local.  Ano de 2022. Apoio à Associação 

Musical e Tradições do Espinheiro.  Documento ref.ª 6625/2023. Processo ref.ª 

2022/850.10.002/6 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aceitação do Relatório de Atividades apresentado ao Apoio ao Associativismo Local, 

ano de 2022, via plataforma, pela Associação Musical e Tradições do Espinheiro, que, 

por constrangimentos da plataforma, não deu entrada no Município. ________________  

 ________ Propõe-se a aceitação do mesmo, enviado, depois, via email. Após avaliação 

ao abrigo do Regulamento, propõe-se a atribuição de um apoio de cento e quarenta e 

quatro euros (144,00€). ____________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho prestou alguns esclarecimentos. ________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de cento e 

quarenta e quatro euros (144,00€) à Associação Musical e Tradições do Espinheiro, ao 

abrigo das candidaturas referentes ao Apoio ao Associativismo Local, ano de 2022, 

enquadrado no Regulamento de Apoio ao Associativismo Local.  __________________  

 ________ 6.2 – Proposta de arrecadação da Receita de Bilheteira do Cine-Teatro 

São Pedro – Programação geral de março e abril. Documento ref.ª 5853/2023. 

Processo 2023/300.50.800/15 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

arrecadação de receita de bilheteira das iniciativas que irão decorrer, no Cine-Teatro 

São Pedro, nos meses de março e abril de 2023.  ________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação de 

receita de bilheteira das iniciativas que irão decorrer, no Cine-Teatro São Pedro, para o 



. Pg.45 

Reunião de 20/03/2023 

 

os meses de março e abril de 2023, cujo preço se fixa em três euros (3,00€), 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - 4 de março, espetáculo Materiais Diversos, de Tiago Guedes, com a 

lotação de 50 espectadores; ________________________________________________  

 ________ - 17 de março a estreia nacional do espetáculo de dança Maciço de Corpo – 

Associação de Dança de Leiria; _____________________________________________  

 ________ - 24 de março a estreia do espetáculo O Ensaio de Filipe Dias com o Grupo 

de Teatro Juvenil de Alcanena; _____________________________________________  

 ________ - 31 de março o espetáculo Estrada de Terra de Tiago Correia – A Turma; __  

 ________ - 15 de abril o espetáculo de dança Blackbox ’23 do Estúdio de Dança de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ - 28 de abril a exibição do documentário “Um Corpo que Dança”; ________  

 ________ A todas estas vendas são aplicadas os descontos e isenções previstos em 

Tabela de Taxas e Licenças para 2023.  _______________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Seminário: "Proteção Civil- Mitigação de Riscos, Proteção das 

Comunidades.". Proposta de arrecadação da receita. Documento ref.ª 6708/2023. 

Processo 2023/500.20.500/12 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para conhecimento, o Seminário “Proteção Civil - Mitigação de Riscos, Proteção das 

Comunidades, que se realizará a 28 de abril de 2023, o qual tem como público-alvo: ___  

 ________ - Estudantes de ensino secundário da área de Ciências e Tecnologias; 

 ________ - Estudantes de ensino profissional (nível IV), CTeSP (nível V), licenciatura 

(nível VI), mestrado (nível VII) e pós-graduação na área da Proteção Civil; __________  

 ________ - Responsáveis e colaboradores dos Serviços Municipais de Proteção Civil; _  

 ________ - Agentes de Proteção Civil e demais entidades com dever de cooperação; __  

 ________ - Especialistas nas áreas de Riscos, Proteção Civil e Gestão da Emergência._   

 ________ Propõe-se que o valor da inscrição será de sete euros e cinquenta cêntimos 

(7,50€), por participante, de forma a suportar as despesas adjacentes ao evento. A 

inscrição não está sujeita a IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. _____________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos mostrou o seu desagrado por, mais uma vez, 

os Vereadores da Oposição só terem conhecimento dos eventos por outros meios, no 
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caso em apreço, por ter sido presente a reunião de Câmara. O mesmo se continuava a 

passar com as restantes situações já elencadas em reuniões de Câmara anteriores.  _____  

 ________ Considerando que a proposta de arrecadação da receita de sete euros e 

cinquenta cêntimos (7,50€) por inscrição não vinha acompanhada de orçamento que 

justificasse a necessidade de fixação desse valor, questionou quais os custos associados 

ao evento.   _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou se não tinha sido pensada numa diferenciação do valor da 

inscrição, consoante se tratasse de inscrição de estudantes ou de outros.  _____________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente esclareceu que o valor proposto se destinava 

apenas para a inscrição no evento.  __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento da 

realização do Seminário “Proteção Civil - Mitigação de Riscos, Proteção das 

Comunidades, que se realizará a 28 de abril de 2023. ____________________________  

 ________ Deliberado fixar o valor da inscrição em sete euros e cinquenta cêntimos 

(7,50€), isento de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, por participante, de 

forma a suportar as despesas adjacentes ao evento e arrecadar a receita proveniente das 

inscrições.   _____________________________________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na sala, pelas 18h20, o Senhor Vice-Presidente 

da Câmara Municipal deu a palavra ao público presente, que seria ouvido, por 

ordem de chegada. ______________________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos que 

enalteceu a participação do público. O público presente na sala demonstrava que as 

terras não se mediam pela sua dimensão, mas pela vontade das suas populações.  ______  

 ________ 2 – Solicitou do uso da palavra a Senhora Luísa. Agradeceu a presença 

no Carvalheiro.  _________________________________________________________  

 ________ Questionou se estava prevista a atribuição de algum apoio para a construção 

da Capela de Carvalheiro.  _________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara informou que, de momento ainda 

não estava nada previsto.  __________________________________________________  

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra o Presidente da União da Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro.  _________________________________________  
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 ________ Questionou se estava previsto algum plano de intervenção na iluminação 

pública, em articulação com as Juntas de Freguesia, para redução da iluminação pública.  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara informou que, até à data, os 

Municípios não tinham competência para fazer a gestão das luminárias, apenas a E-

Redes tinha essa competência. No entanto estava a ser prevista a possibilidade de o 

Município poder vir a ter alguma autonomia nesse sentido.  _______________________  

  ________ 4 – O Presidente da União da Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro questionou se estava prevista a possibilidade de agendamento de reuniões 

entre a Dr.ª Diana Leiria, do ACES - Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo 

e as Juntas de Freguesia, no que dizia respeito à saúde e extensões de saúde. Seria 

importante serem ouvidos os contributos das Juntas de Freguesia. __________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que, apesar do assunto da 

Transferência de Competências se ter de concretizar, importava criar-se estratégias 

decisivas para o território. Deu conhecimento da experiência que teve, enquanto 

Presidente de Junta, de reunião que teve com a Dr.ª Diana Leiria, situação que não 

pretendia que se verificasse atualmente. Das primeiras ações que tomou, enquanto 

Vereadora, foi deslocar-se a todas as extensões de saúde, para perceber o estado das 

mesmas.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Presidente da União da Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, alertou para se ter cuidado com as decisões a tomar no âmbito do apoio à 

fixação de médicos, por poderem existir injustiças face a outras classes sociais.  _______  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho disse estar ciente da preocupação 

demonstrada. No entanto, a ausência de entidade que guie o processo, levava a que os 

Municípios ponderassem outro tipo de soluções. A ARSLVT - Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, não apontava para quaisquer soluções e a tutela 

também não estava a ter capacidade de resposta. ________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 18 horas e 30 foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta, na parte deliberatória, a qual foi assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por 

mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior. ______________________   
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 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, e por mim, Filomena 

Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e 

subscrevi.  _____________________________________________________________  

O Vice-Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires) 

  
(Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


